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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS – DESCRIÇÃO, 
NARRAÇÃO, DISSERTAÇÃO

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 

conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.



LÍNGUA PORTUGUESA

1010
a solução para o seu concurso!

Editora

Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional.

A classificação dos textos em tipos e gêneros textuais é 
fundamental para a compreensão dos processos de produção e 
interpretação textual. Esses dois conceitos, apesar de relaciona-
dos, possuem diferenças importantes.

Os tipos textuais se referem à forma como o texto é estru-
turado, isto é, à sequência linguística predominante, como nar-
ração, descrição ou dissertação. Já os gêneros textuais estão li-
gados ao contexto social e às funções comunicativas dos textos, 
como carta, notícia ou crônica.

A distinção entre esses conceitos é importante não apenas 
para o entendimento teórico da língua, mas também para a prá-
tica de leitura e escrita. Saber identificar o tipo e o gênero de um 
texto ajuda o leitor a compreender melhor suas intenções, assim 
como auxilia o produtor textual a escolher a estrutura e o estilo 
mais apropriados para alcançar seu objetivo comunicativo. 

Nos últimos anos, a crescente diversidade de práticas sociais 
e a evolução das formas de comunicação, especialmente com o 
avanço das tecnologias digitais, têm provocado mudanças na for-
ma como os gêneros textuais são usados e entendidos.

— Tipos Textuais
Os tipos textuais referem-se à organização interna dos tex-

tos, ou seja, à maneira como a informação é estruturada linguisti-
camente. São estruturas formais que determinam como as ideias 
serão apresentadas, independentemente do contexto social ou 
do propósito comunicativo. 

Existem cinco principais tipos textuais amplamente reconhe-
cidos na linguística: narração, descrição, dissertação, exposição 
e injunção. Cada um desses tipos possui características próprias 
que guiam a produção e a interpretação dos textos.

Narração
A narração é o tipo textual que conta uma história, relatando 

eventos ou ações em sequência. Nessa estrutura, os fatos são ge-
ralmente organizados em uma ordem cronológica, e há a presen-
ça de personagens, um ambiente (espaço) e um tempo definidos. 
O enredo, que é a sequência dos acontecimentos, é fundamental 
para a construção do texto narrativo. Um exemplo típico de texto 
narrativo é o conto, que apresenta um início, um desenvolvimen-
to e um desfecho.

Exemplo: contos, romances, crônicas, anedotas.

Descrição
O texto descritivo busca retratar com detalhes as caracterís-

ticas de pessoas, objetos, lugares ou situações, criando uma ima-
gem mental no leitor. Na descrição, o autor utiliza muitos adjeti-
vos e informações sensoriais para detalhar aquilo que está sendo 
descrito, focando em suas particularidades e atributos. Esse tipo 
textual é frequentemente encontrado como parte de textos nar-
rativos, mas também pode aparecer de forma autônoma.

Exemplo: retratos, laudos técnicos, descrições de paisagens.

Dissertação
A dissertação é um tipo textual argumentativo, no qual o 

autor expõe ideias, discute um tema e apresenta argumentos, 
com o objetivo de convencer ou informar o leitor. Esse tipo de 
texto costuma ser formal e estruturado, apresentando uma in-
trodução, um desenvolvimento e uma conclusão. No contexto 
educacional e acadêmico, os textos dissertativos são amplamen-
te utilizados em ensaios, redações de vestibulares e concursos, e 
artigos científicos.

Exemplo: redações argumentativas, ensaios, editoriais.

Exposição
O texto expositivo tem como objetivo principal expor, expli-

car ou apresentar informações e conhecimentos de forma clara 
e objetiva. Esse tipo textual busca esclarecer fatos ou conceitos, 
sem a necessidade de persuadir o leitor ou envolver juízos de 
valor. É frequentemente utilizado em contextos didáticos e cien-
tíficos para transmitir informações de maneira acessível.

Exemplo: textos didáticos, relatórios, verbetes de enciclopé-
dias.

Injunção
O texto injuntivo (ou instrucional) tem como função princi-

pal orientar o leitor a realizar uma ação ou a seguir determinados 
procedimentos. São textos que fornecem instruções, ordens ou 
conselhos, utilizando verbos no imperativo ou no infinitivo para 
guiar o comportamento do leitor.

Exemplo: manuais de instrução, receitas, regulamentos, bu-
las de remédios.

Características dos Tipos Textuais
Cada tipo textual possui características próprias, que podem 

ser resumidas da seguinte forma:
– Narração: foco em ações e eventos em sequência (crono-

lógica ou não); uso de verbos no passado; presença de persona-
gens, tempo e espaço definidos;

– Descrição: foco em características e detalhes; uso de ad-
jetivos; apelo aos sentidos (visão, audição, olfato, tato, paladar);
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SISTEMA DE NUMERAÇÃO DECIMAL

O sistema de numeração decimal é de base 10, ou seja utiliza 10 algarismos (símbolos) diferentes para representar todos os 
números.

Formado pelos algarismos 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, é um sistema posicional, ou seja, a posição do algarismo no número modifica 
o seu valor.

É o sistema de numeração que nós usamos. Ele foi concebido pelos hindus e divulgado no ocidente pelos árabes, por isso, é 
também chamado de «sistema de numeração indo-arábico».

Evolução do sistema de numeração decimal

Características
- Possui símbolos diferentes para representar quantidades de 1 a 9 e um símbolo para representar a ausência de quantidade 

(zero).
- Como é um sistema posicional, mesmo tendo poucos símbolos, é possível representar todos os números.
- As quantidades são agrupadas de 10 em 10, e recebem as seguintes denominações:
10 unidades = 1 dezena
10 dezenas = 1 centena
10 centenas = 1 unidade de milhar, e assim por diante
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Exemplos

Ordens e Classes
No sistema de numeração decimal cada algarismo representa uma ordem, começando da direita para a esquerda e a cada três 

ordens temos uma classe.

CLASSE DOS 
BILHÕES

CLASSE DOS 
MILHÕES

CLASSE DOS 
MILHARES

CLASSE DAS 
UNIDADES SIMPLES

12ª 
ordem

11ª 
ordem

10ª 
ordem

9ª 
ordem

8ª 
ordem

7ª 
ordem

6ª 
ordem

5ª 
ordem

4ª 
ordem

3ª 
ordem

2ª 
ordem

1ª 
ordem

Centenas
de 

Bilhão

Dezenas 
de 

Bilhão

Unidades
de 

Bilhão

Centenas 
de 

Milhão

Dezenas 
de 

Milhão

Unidades 
de 

Milhão

Centenas 
de 

Milhar

Dezenas 
de 

Milhar

Unidades 
de 

Milhas
Centenas Dezenas Unidades

Para fazer a leitura de números muito grandes, dividimos os algarismos do número em classes (blocos de 3 ordens), colocando 
um ponto para separar as classes, começando da direita para a esquerda.

Exemplos
1) 57283
Primeiro, separamos os blocos de 3 algarismos da direita para a esquerda e colocamos um ponto para separar o número: 57. 283.
No quadro acima vemos que 57 pertence a classe dos milhares e 283 a classe das unidades simples. Assim, o número será lido 

como: cinquenta e sete mil, duzentos e oitenta e três.

2) 12839696
Separando os blocos de 3 algarismos temos: 12.839.696
O número então será lido como: doze milhões, oitocentos e trinta e nove mil, seiscentos e noventa e seis.

NÚMEROS NATURAIS. NÚMEROS RACIONAIS. OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS. ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTI-
PLICAÇÃO E DIVISÃO

CONJUNTO DOS NÚMEROS NATURAIS (N)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 

conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando uma sequência infinita.
Em termos matemáticos, os números naturais podem ser definidos como N = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em subconjuntos:
N* = {1, 2, 3, 4…} ou N* = N – {0}: conjunto dos números naturais não nulos, ou sem o zero.
Np = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais pares.
Ni = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ N: conjunto dos números naturais ímpares.
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P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

Adição de Números Naturais
A primeira operação essencial da Aritmética tem como 

objetivo reunir em um único número todas as unidades de dois 
ou mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração de Números Naturais
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida apenas 
nos números naturais quando subtraímos o maior número do 
menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação de Números Naturais
É a operação que visa adicionar o primeiro número, 

denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são 
as unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
- 3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes: 3 x 5 = 3 + 3 + 3 

+ 3 + 3 = 15. Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “. “, 
para indicar a multiplicação).

Divisão de Números Naturais
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro 
número, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão 
é chamado de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo 
quociente e somarmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

Princípios fundamentais em uma divisão de números 
naturais

– Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 
ser menor do que o dividendo. 45 : 9 = 5

– Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é 
o produto do divisor pelo quociente. 45 = 5 x 9

– A divisão de um número natural n por zero não é possível, 
pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então poderíamos 
escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 0 o que não 
é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem sentido ou ainda 
é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação dos números 
Naturais

Para todo a, b e c em N
1) Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
2) Comutativa da adição: a + b = b + a 
3) Elemento neutro da adição: a + 0 = a
4) Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
5) Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
6) Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
7) Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
8) Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: a 

.(b –c) = ab – ac
9) Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de 

um número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplos:
1) Em uma gráfica, a máquina utilizada para imprimir certo 

tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 5 calendários 
perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), conforme mostra o 
esquema.

 Considerando que, ao se imprimir um lote com 5 000 
calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos e o sexto saiu 
com defeito e que essa mesma sequência se manteve durante 
toda a impressão do lote, é correto dizer que o número de 
calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Solução: Resposta: D.
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.

2) João e Maria disputaram a prefeitura de uma determinada 
cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. Ao final da sua 
apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou a seguinte tabela 
com os resultados da eleição. A quantidade de eleitores desta 
cidade é:
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1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Solução: Resposta: E.
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS (Q)
Os números racionais são aqueles que podem ser expressos na forma de fração. Nessa representação, tanto o numerador quanto 

o denominador pertencem ao conjunto dos números inteiros, e é fundamental observar que o denominador não pode ser zero, pois 
a divisão por zero não está definida.

O conjunto dos números racionais é simbolizado por Q. Vale ressaltar que os conjuntos dos números naturais e inteiros são 
subconjuntos dos números racionais, uma vez que todos os números naturais e inteiros podem ser representados por frações. Além 
desses, os números decimais e as dízimas periódicas também fazem parte do conjunto dos números racionais. 

Representação na reta:

Também temos subconjuntos dos números racionais:
Q* = subconjunto dos números racionais não nulos, formado pelos números racionais sem o zero.
Q+ = subconjunto dos números racionais não negativos, formado pelos números racionais positivos.
Q*

+ = subconjunto dos números racionais positivos, formado pelos números racionais positivos e não nulos.
Q- = subconjunto dos números racionais não positivos, formado pelos números racionais negativos e o zero.
Q*

- = subconjunto dos números racionais negativos, formado pelos números racionais negativos e não nulos.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

1O termo avaliar tem sido associado a fazer prova, fazer 
exame, atribuir notas, repetir ou passar de ano. Nela a educa-
ção é imaginada como simples transmissão e memorização de 
informações prontas e o educando é visto como um ser pacien-
te e receptivo. Em uma concepção pedagógica mais moderna, a 
educação é concebida como experiência de vivências múltiplas, 
agregando o desenvolvimento total do educando. Nessa abor-
dagem o educando é um ser ativo e dinâmico, que participa da 
construção de seu próprio conhecimento. Nesse ponto de vista, a 
avaliação admite um significado orientador e cooperativo.

A avaliação do processo de ensino e aprendizagem, é reali-
zada de forma contínua, cumulativa e sistemática na escola, com 
o objetivo de diagnosticar a situação de aprendizagem de cada 
aluno, em relação à programação curricular. A avaliação não deve 
priorizar apenas o resultado ou o processo, mas deve como prá-
tica de investigação, interrogar a relação ensino aprendizagem 
e buscar identificar os conhecimentos construídos e as dificul-
dades de uma forma dialógica. O erro, passa a ser considerado 
como pista que indica como o educando está relacionando os 
conhecimentos que já possui com os novos conhecimentos que 
vão sendo adquiridos, admitindo uma melhor compreensão dos 
conhecimentos solidificados, interação necessária em um pro-
cesso de construção e de reconstrução. O erro, neste caso deixa 
de representar a ausência de conhecimento adequado. Toda res-
posta ao processo de aprendizagem, seja certa ou errada, é um 
ponto de chegada, por mostrar os conhecimentos que já foram 
construídos e absorvidos, e um novo ponto de partida, para um 
recomeço possibilitando novas tomadas de decisões.

A avaliação, dessa forma, tem uma função prognóstica, que 
avalia os conhecimentos prévios dos alunos, considerada a ava-
liação de entrada, avaliação de input; uma função diagnóstica, 
do dia-a-dia, a fim de verificar quem absorveu todos os conheci-
mentos e adquiriu as habilidades previstas nos objetivos estabe-
lecidos. Para José Eustáquio Romão, existe também uma função 
classificatória, avaliação final, que funciona como verificação do 
nível alcançado pelos alunos, avaliação de output. Através da 
função diagnóstica podemos verificar quais as reais causas que 
impedem a aprendizagem do aluno. O exemplo classificatório de 
avaliação, oficializa a visão de sociedade excludente adotada pela 
escola.

1 https://educador.brasilescola.uol.com.br/trabalho-docente/ava-
liacao-escolar.htm

— 2Tipos de Avaliação
Assim como as crianças e adolescentes aprendem de dife-

rentes formas, avaliar esses conhecimentos também exige essa 
diversidade. Ao aderir a essa prática, os professores passam a ter 
uma dimensão mais completa e integral dos alunos. 

Os principais tipos de avaliação, são a diagnóstica, formativa, 
somativa e externa.

Avaliação diagnóstica
Como o próprio nome indica, esta modalidade possibilita 

identificar e mapear os saberes dos estudantes em relação a de-
terminado objeto do conhecimento ou habilidade. No ciclo de 
alfabetização, a avaliação diagnóstica também pode ser chamada 
de sondagem e acontece periodicamente para acompanhar os 
avanços das crianças.

O mais comum é que aconteça no início de cada bimestre. 
Porém, o mais indicado é aumentar a frequência. “Ela deve acon-
tecer várias vezes. A cada novo trabalho ou objeto de conheci-
mento precisamos de um diagnóstico”, diz Kátia Chiaradia.

A avaliação diagnóstica deve ser capaz de verificar as lacu-
nas, identificar os avanços e os pontos de destaque da turma. 
Esses dados são utilizados para orientar o planejamento docente 
e podem nortear, por exemplo, a organização de agrupamentos 
produtivos. 

Olhar para aspectos socioemocionais e mapear interesses, 
hábitos e realidade de cada aluno também são pontos interes-
santes de se considerar na hora de planejar o diagnóstico. 

Não existe um modelo único para esse tipo de avaliação: ela 
pode ser realizada utilizando metodologias ativas, roda de con-
versa ou ser um modelo mais próximo das provas tradicionais. 

Muitas secretarias de educação utilizam diagnósticos em 
rede como um termômetro geral das escolas. Mesmo nesses ca-
sos, é importante que o professor realize o seu próprio diagnós-
tico como forma de complementar as informações e conhecer 
mais o perfil da turma.

Avaliação formativa (contínua ou processual)
A avaliação processual acontece ao longo do processo de 

aprendizagem, sempre a partir de um diagnóstico. Conforme 
acompanha o processo da turma, o professor tem as evidências 
necessárias para pensar em boas intervenções e saber quando é 
necessário mudar o percurso –  isto é, não é preciso aguardar o 
término do bimestre para verificar que uma estratégia não fun-
cionou ou que os alunos ainda estão com dificuldade em deter-
minada habilidade.  

Para fazer essa avaliação, podem ser utilizadas ferramentas 
como, por exemplo:

– Produções orais, em grupo e individuais. 
– Pesquisas. 
– Seminários.

2 https://novaescola.org.br/conteudo/8778/o-que-e-avaliacao
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– Estudos de caso.
– Autoavaliação.
– Questionários. 

Já para analisar os resultados, utilizam-se rubricas com di-
ferentes níveis de performance. Esses critérios permitem que 
o professor oriente a observação. Eles devem estar sempre ali-
nhados aos objetivos de aprendizagem previstos naquela ativi-
dade ou projeto e conter as evidências para demonstrar que o 
estudante aprendeu - saiba o que levar em conta para fazer esse 
trabalho nos Anos Iniciais. Essas expectativas devem ser compar-
tilhadas com a turma. 

Um tipo de avaliação formativa é a comparativa, que visa 
promover uma análise entre o que o aluno sabia antes de deter-
minada atividade e depois. 

Avaliação somativa
É a modalidade mais tradicional de avaliação e caracteriza-se 

por evidenciar se os alunos dominam determinado conjunto de 
habilidades. Comumente, acontece ao final do bimestre ou sequ-
ência didática. Ao final, atribui-se um conceito ou nota numérica 
para o desempenho dos estudantes. 

Pode ser dissertativa ou de múltipla escolha. É importante 
que as perguntas sejam claras e, pela resolução da questão, o 
professor consiga evidenciar as aprendizagens. 

Avaliações externas
São provas realizadas em larga escala para avaliar o sistema 

educacional e auxiliam na construção de uma visão sistêmica so-
bre como está a aprendizagem no território. 

Dentro da escola, os resultados dos estudantes também de-
vem ser analisados, porém os descritores dessas avaliações não 
devem orientar o planejamento docente – isto é, o objetivo do 
professor é desenvolver habilidades do currículo, não preparar 
os alunos para essas provas.

PROCESSO ENSINO APRENDIZAGEM

Acerca dos processos de ensino-aprendizagem implementa-
dos na instituição “escola”, é preciso tecermos análises, antes de 
tudo, sobre o que levou a configurar esse espaço como próprio 
ao ensino e socialização dos conhecimentos historicamente acu-
mulados. A escola é uma instituição relativamente recente, apre-
sentando em torno de 300 anos3.

Como instituição, ela se configura socialmente para atender 
a uma demanda já existente: a de concentrar em espaço físico 
reconhecido as relações de ensino-aprendizagem. Com sua inau-
guração, passa-se a se localizar os profissionais e participantes 
desse ambiente, nesse caso, principalmente professores e alu-
nos, além, é claro, dos demais profissionais que passam a ser 
necessários ao funcionamento desse espaço, como técnicos, ad-
ministradores, zeladores, etc.

A priori, as perspectivas educacionais que engendravam os 
processos de ensino-aprendizagem nas escolas se pautavam na-
quelas já existentes anteriormente. Os objetos de conhecimento 

3  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.

valorados eram os oriundos de uma cultura burguesa de moral 
cristã, sim, pois, como discutido, os valores religiosos ocidentais 
permaneceram (e ainda permanecem) presentes nas escolas em 
nosso país.

Em se tratando dos processos de ensino-aprendizagem, nos-
so alvo de análise, as práticas de ensino, esteve organizado com 
bases na reprodução dos conhecimentos acumulados, os quais 
consideravam que a oralização seria o principal meio de propa-
gação desses conhecimentos, acompanhados das leituras de ma-
teriais considerados clássicos.

A compreensão era de que a aprendizagem se dava por es-
cuta e reprodução, a que a psicologia cognitiva vem considerar 
uma proposta behaviorista, ao passo que educadores como Pau-
lo Freire fazem uma leitura mais sociológica, considerando-a um 
formato de “educação bancária”.

Mais recentemente, por volta da década de 80, somando-se 
à queda do regime autoritário, há uma revisitação das práticas 
educacionais e dos conceitos presentes nas escolas desde a com-
preensão das formas de aprendizagem dos discentes, passando 
pelos conteúdos curriculares, materiais didáticos, posturas e or-
ganizações didáticas, bem como pelas finalidades de um ensino 
interno às instituições escolares.

O distanciamento das práticas religiosas passou a ser eviden-
te nas propostas, embora houvesse diversas permanências de-
vido à grande atuação de movimentos religiosos frente às insti-
tuições de ensino particulares e também públicas, presentes até 
hoje em grandes e pequenas cidades. Os materiais de ensino fo-
ram revisitados em seus conteúdos curriculares e em ideias incu-
tidas acerca de preceitos éticos que não eram problematizados.

— Reprodução dos conhecimentos acumulados

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

A exemplo, os livros didáticos de História traziam diversas 
abordagens por meio de um discurso no qual era possível iden-
tificar relações étnicas preconceituosas, que passaram a ser 
questionadas pelos docentes e pesquisadores da área para, so-
bretudo nos anos 90, ser revistas nos materiais didáticos e nas 
orientações curriculares da disciplina, até culminar, mais recen-
temente, na publicação e implantação da lei 10.639/2003, que 
advoga a necessidade de inserir o tratamento da história e da 
cultura africana e afro-brasileira como parte integrante e rele-
vante dos conteúdos curriculares.
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— Manifestação cultural africana

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

As finalidades do ensino interno às instituições escolares 
passaram a ter uma preocupação maior com os aspectos e pre-
ceitos éticos, embora as discussões acerca da moral ainda per-
maneçam, porém num sentido maior da necessidade de con-
vivência numa sociedade diversificada que, necessariamente, 
relacionadas a abordagens religiosas.

Outra questão é que a escola assume sua função como so-
cializadora de saberes, o que a impulsionava a uma revisão das 
práticas escolares e da concepção acerca de seus profissionais.

— Liberdade de ação

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

Nesse sentido, as concepções que guiavam as práticas de 
ensino passaram a ser igualmente revistas. Uma das fontes de 
maior contribuição para essa revisitação se originou dos estudos 
da Psicologia Cognitiva de corrente construtivista, o interacionis-
mo e o sociointeracionista, respectivamente iniciados por Piaget 
e Vygotsky. Essa corrente, sobre a qual é importante compreen-
der que existem diversas ramificações, levando-nos a considerar 
a existência de “construtivismos” e não apenas no singular, ge-
rou uma nova compreensão sobre o processo de aprendizagem, 
possibilitando a noção de que o aluno não é um ser vazio, ele já 
possui uma série de conhecimentos que precisam ser valorados 
e utilizados.

A utilização desses saberes anteriores passa a ser conside-
rada em prol do processo de ensino-aprendizagem, que agora 
deixa de ser meramente transmissivo para ser dinâmico, admi-
tindo uma variedade de formas de acesso ao conteúdo, inclusive 
via experiência própria não circunscrita à escuta e acesso visual 

dos conhecimentos de outrem. O aluno é compreendido como 
um ser atuante, construtor de seu conhecimento e dotado de 
liberdade de ação.

Liberdade para refletir, analisar, decidir conscientemente e, 
sobretudo agir com coerência para transformar o seu meio (comu-
nidade ou outro espaço de atuação). Para isso, se partirmos de con-
cepções construtivistas, é imprescindível que a escola e as práticas 
docentes consigam proporcionar a procura, a investigação e a 
reflexão.

Dessa forma, seriam ampliadas as suas ações, baseando-as 
no entendimento de que a construção do conhecimento aconte-
ce em função das oportunidades proporcionadas ao indivíduo. 
Alguns preceitos das perspectivas construtivistas se baseiam em 
propiciar oportunidades para a construção ativa e, na medida do 
possível, colaborativa, do conhecimento.

A atuação do docente se volta para o gerenciamento da 
construção do conhecimento diante dos objetos de ensino con-
siderados relevantes, tendo em vista os conhecimentos prévios 
dos alunos em prol da ampliação dos conhecimentos, dentre ou-
tros aspectos, das relações interpessoais.

Para a abordagem humanista, a relação interpessoal é o 
centro do processo. Esta abordagem leva a uma perspectiva emi-
nentemente subjetiva e afetiva do processo de ensino-aprendiza-
gem. Para essa perspectiva, mais do que um problema de técnica, 
a didática deve se centrar no processo de aquisição de atitudes, 
tais como: calor, empatia, consideração positiva incondicional.

Nesse sentido, a Psicologia Cognitiva contribui para a recon-
figuração da Didática no contexto atual em prol da revisão das 
concepções acerca dos processos de ensino-aprendizagem e, 
por conseguinte, das formas de avaliar a construção do conhe-
cimento. Assim, a didática, no atual contexto de uma educação 
emancipadora, pode oferecer suporte à ação docente para aulas 
que ofereçam recursos, estratégias e instrumentos que facilitem 
a compreensão dos conteúdos previamente estabelecidos, pro-
movam a inclusão e a interdisciplinaridade.

— O papel do professor no processo de ensino e aprendi-
zagem

A escola deve ser pensada como “preparação” para a vida, 
tendo como papel formar cidadãos críticos e autônomos para 
o mundo. Trata-se de um ambiente de aprendizagem, onde há 
grande pluralidade cultural, mas que direciona a construção de 
significados compartilhados entre o aluno e o professor4.

A formação desses significados compartilhados ressalta uma 
necessidade de mudança na escola, principalmente por meio da 
reflexão. A mesma necessita ainda da individualidade e da coleti-
vidade ao mesmo tempo, a qual envolve diversos aspectos da es-
cola, isto é: as relações entre o ensinar e aprender com diversas 
trocas de informações, a interação de indivíduos que participam 
da cultura escolar.

Além dos processos curriculares, pedagógicos e administra-
tivos, haverá o compartilhamento de informações e interação da 
cultura escolar. A função do docente e os processos de sua for-
mação e desenvolvimento profissional devem ser considerados 
em relação aos diferentes modos de conceber a prática educa-
tiva.

4  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.
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As oportunidades de atividades criativas e reflexivas em sala 
de aula contribuem para a construção do conhecimento esco-
lar e para a formação de cidadãos matematicamente letrados. 
Para isso, o professor tem um papel importante, considerando 
que suas ações pedagógicas contemplam situações onde há pos-
sibilidades de observação, percepção de informações e experiên-
cias vivenciadas pelos alunos em seus cotidianos e avaliação dos 
avanços dos estudantes.

Para Freire, o papel do professor não é apenas o de ensinar 
matemática ou qualquer outra disciplina, mas o de tratar a temá-
tica que é de um lado objeto do ensino e, do outro, a aprendiza-
gem do aluno, ajudando-o a reconhecer-se como arquiteto de 
sua própria prática cognoscitiva.

• Paulo Reglus Neves Freire

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 
— São Paulo, 2 de maio de 1997) foi um educador e filósofo 
brasileiro. É Patrono da Educação Brasileira. A sua prática didá-
tica fundamentava-se na crença de que o educando assimilaria 
o objeto de estudo fazendo uso de uma prática dialética com 
a realidade, em contraposição à por ele denominada educação 
bancária, tecnicista e alienante: o educando criaria sua própria 
educação, fazendo ele próprio o caminho, e não seguindo um já 
previamente construído; libertando-se de chavões alienantes, o 
educando seguiria e criaria o rumo do seu aprendizado.

Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na 
história da Pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento 
chamado pedagogia crítica. O diálogo é a base para estabelecer 
vínculos entre professor e aluno, o que possibilita a construção 
coletiva do conhecimento, considerando sempre a realidade na 
qual estão incluídos.

O docente necessita aprofundar, criticamente, estudos rela-
cionados aos fundamentos teóricos da educação, para só assim 
estabelecer conexões com os diversos contextos social, político, 
histórico, econômico e cultural, onde irá realizar a sua prática pe-
dagógica. Com foco no papel do professor, de acordo com seus 
estudos.

Esse entendimento da didática leva a considerar o professor 
como figura fundamental. É ele que tem de compreender o fun-
cionamento do real e articular sua visão crítica dessa realidade 
com suas pretensões educativas, as quais define e reformula em 
função de contextos específicos. Isso significa definir o trabalho 
do professor como intelectual e não como técnico executor.

Ou ainda, significa valorizar os processos de ‘reflexão na 
ação’ e de reflexão sobre a reflexão na ação”. O autor Paulo Frei-
re, em sua obra Pedagogia do Oprimido, permite-nos compreen-
der não só o verdadeiro papel do professor, mas entender uma 
relação extremamente relevante no processo de ensino-aprendi-
zagem, que é a relação professor-aluno.

Segundo o autor, esta gira em torno da concepção da edu-
cação, tendo uma perspectiva de que quando todos se unem na 
essência da educação como prática de liberdade, abrem novos 
horizontes culturais de acordo com a realidade e imaginação de 
todos os indivíduos.

Diante do explanado anteriormente, ser professor atual-
mente consiste em viver intensamente o seu tempo, com cons-
ciência e sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a 
humanidade sem professor.

Eles não só transformam a informação em conhecimento e 
em consciência crítica, mas também formam pessoas. Eles fazem 
fluir o saber, porque constroem sentido para a vida dos seres hu-
manos e para a humanidade, e buscam, numa visão emancipado-
ra, um mundo mais humanizado, mais produtivo e mais saudável 
para a coletividade. Por isso eles são imprescindíveis.

Mediante essa descrição do que deva ser o professor do sé-
culo XXI, não há mais espaço para professores “donos” de um sa-
ber, o lugar é daqueles que tenham a humildade de ser também 
aprendizes e a única diferença que os separa de seus alunos é 
que eles professores são profissionais do ensino, comprometidos 
com o aprender e o ensinar. O professor é caracterizado ou pode 
ser comparado com um garimpeiro do ensino, como alguém que 
não tem métodos ou processos definitivos, mas está sempre 
procurando a maneira melhor de exercer o seu trabalho, com a 
parceria dos alunos, visando ao aperfeiçoamento contínuo e a 
atitude de busca de novas soluções.

Dessa forma, se o professor aproveitar as situações que 
acontecem no contexto da sala de aula, considerando que o 
ensino é cíclico e que nesse processo aluno e professores são 
aprendizes, numa relação que envolve inclusive aspectos da afe-
tividade entre ambos, encontrará inúmeras possibilidades de in-
tervenções e alternativas para contribuir com a aprendizagem no 
contexto escolar.

Contribuindo com esse pensamento, Freire ressalta que, 
como prática estritamente humana jamais pude entender a edu-
cação como experiência fria, sem alma, em que os sentimentos 
e as emoções, os desejos, os sonhos devessem ser reprimidos 
por uma espécie de ditadura racionalista. Nem tampouco jamais 
compreendi a prática educativa como uma experiência a que fal-
tasse rigor em que se gera a necessária disciplina intelectual.

Nesta perspectiva, podemos considerar a intervenção do-
cente como um ato pedagógico fundamental no sentido da pro-
blematização dos conhecimentos produzidos pelo educando, 
num dado momento, em sua experiência de vida, desafiando-o 
à ampliação desses conhecimentos. Assim, percebe-se a educa-
ção/aprendizagem como um processo subjetivo de cada indiví-
duo e as intervenções do professor assumem uma importância 
ímpar na construção do conhecimento.
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ASPECTOS GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECO-
NÔMICOS, SOCIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRA-
SIL, DO ESTADO E DO MUNICÍPIO

AS REGIONALIZAÇÕES DO TERRITÓRIO BRASILEIRO1

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pesso-
as responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, 
políticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espa-
ço como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu 
redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamen-
to das atividades do poder público, tanto nas questões sociais 
quanto econômicas, já que permite conhecer melhor aquela por-
ção territorial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, 
as condições de vida de sua população, as áreas com infraestru-
tura precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia 
elétrica, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apre-
senta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, 
naturais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em 
suas características próprias, a escolha do critério de regionaliza-
ção é muito importante.

Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode 
ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidro-
grafia, vegetação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspec-
tos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma sé-
rie de possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões 
industrializadas, entre outras.

1  FURQUIM Junior, Laercio. Geografia cidadã. 1ª edição. São Paulo: 
Editora AJS, 2015.

TERRA, Lygia. Conexões: estudos de geografia geral e do Brasil – 
Lygia Terra; Regina Araújo; Raul Borges Guimarães. 2ª edição. São 

Paulo: Moderna, 2013.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e 

sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma 
proposta de regionalização que dividiu o espaço em regiões geo-
econômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.

Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desen-
volvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro 
da mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está divi-
dido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, 
como pode observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/
normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura 
original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo 
baixo índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e 
mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o des-
matamento de boa parte de sua cobertura original para a im-
plantação de atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e 
a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela 
grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa 
região é marcada pela presença de uma forte elite composta 
basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam 
também o cenário político local.
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A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial 
e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração 
populacional e a maior quantidade e diversidade de atividades 
econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desi-
gualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvi-
mento econômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. 
Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus 
de desenvolvimento podem ser colocadas em regiões diferen-
tes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades 
econômicas, as quais influenciam as áreas do território, passem 
por alguma modificação, a configuração geoeconômica também 
pode mudar.

Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_
Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também 
fez uma proposta de regionalização que dividia o território em 
três: Amazônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites terri-
toriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geo-
econômicas que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuse-
ram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em 
quatro regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentra-
da.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento 
científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência 
na desigualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de con-
centração de técnicas, meios de comunicação e população, além 
de altos índices produtivos.

Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura mo-
derna, com elevado consumo de insumos químicos e utilização 
de tecnologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento an-
tigo, agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos ur-
banos menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, 
a Amazônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comu-
nicação e acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo 
principal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões 
regionais que vinham sendo propostas, de forma que fosse orga-
nizada uma única divisão regional do Brasil para a divulgação das 
estatísticas brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o terri-
tório dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este 
(Leste), Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto 
físicos como socioeconômicos.
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Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamento territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 

a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assistência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 
no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1558&evento=5
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Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noro-
nha, Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses 
dois últimos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada 
e que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1560&evento=5

Na década de 1960, houve a inauguração da nova capital fe-
deral, Brasília. Além disso, o Território de Guaporé passou a se 
chamar Território de Rondônia e foi criado o estado da Guanaba-
ra. Observe o mapa a seguir.

Regionalização do Brasil → década de 1970

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1561&evento=5

Na década de 1970, o Brasil ganha o desenho regional atual. 
É criada a região Sudeste, que abriga os Estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

O Acre é elevado à categoria de estado e o Território Federal 
do Rio Branco recebe o nome de Território Federal de Roraima.

A regionalização da década de 1980 mantém os mesmos li-
mites regionais. No entanto, ocorre a fusão dos Estados da Gua-
nabara e do Rio de Janeiro e a criação do estado do Mato Grosso 
do Sul.

A mudança nas regionalizações ao longo dos anos é fruto do 
processo de transformação espacial como resultado das ações do 
ser humano na natureza.

Assim, reflete a organização da produção em função do de-
senvolvimento industrial.

Regionalização do Brasil → década de 1980

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.
php?foto=1562&evento=5

A Regionalização Oficial do Brasil Atual

A regionalização oficial do Brasil é a de 1990 e apresenta as 
modificações instituídas com a criação da Constituição de 1988.

Os territórios de Roraima e Amapá são elevados à categoria 
de estado (o território de Rondônia já havia sofrido essa mudan-
ça em 1981); é criado o estado de Tocantins; e é extinto o Territó-
rio Federal de Fernando de Noronha, que passa a ser incorpora-
do ao estado de Pernambuco.




